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1 INTRODUÇÃO 

 

O Conselho das Secretarias Municipais de Saúde de Santa Catarina (COSEMS/SC) 

é reconhecido, nos termos do §2º, do Art. 14-B da Lei nº. 8.080/1990 (BRASIL, 1990), 

como entidade que representa os entes municipais, no âmbito estadual, para tratar de 

matérias referentes à saúde. Está vinculado, institucionalmente, ao Conselho Nacional de 

Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS), regido pelo Código Civil, por outras 

legislações que lhe forem aplicáveis, pelos termos do Estatuto e por documentos da 

organização institucional. O Conselho está caracterizado como pessoa jurídica de direito 

privado, apartidário, sob a forma de associação civil sem fins lucrativos (COSEMS/SC, 

2019). Funciona como órgão permanente de gestão em saúde, de avaliação, de trocas de 

experiências e informações entre seus associados, por meio do fortalecimento da política de 

saúde das Secretarias Municipais em todas as esferas de  governo (LIMA, 2005). 

No âmbito político, os associados do COSEMS/SC fazem parte de todas as 

instâncias deliberativas e de negociação que envolvem a saúde pública, como: Conselho 

Estadual de Saúde (CES), Comissão Intergestores Bipartite (CIB), Comissões Temáticas e 

Câmaras Técnicas, além de representação junto ao CONASEMS e Comissão Intergestores 

Tripartite (CIT) (COSEMS/SC, 2019). Para tanto, encaminham-se propostas aos órgãos 

competentes (judiciais, legislativos, executivos e outros) buscando equacionar os problemas 

da área da saúde, por meio da promoção de estudos e da proposição de soluções que 

assegurem a efetividade  da saúde coletiva em Santa Catarina (COSEMS/SC, 2019).   

          Em linguagem cotidiana, o conceito de informação entende-se como conhecimento 

comunicado e tem um papel muito importante na sociedade civil contemporânea. Para isso, 

devemos considerar a sua relação com outros conceitos como, por exemplo, mídias e 

documentos (CAPURRO, 2007). A Ciência da Informação deve ser receptiva aos impactos 

culturais e sociais provocados pelos sistemas de informações que estão, cada vez mais, 

interconectados e globalizados,  por isso torna-se uma tarefa multi e interdisciplicar, uma vez 

que a fundamentação de redes que visam à ciência e à autorreflexão é, principalmente, um 

processo de interpretação e de esclarecimento de conceitos comuns, dentre eles a informação 

(CAPURRO, 2007).  

             O mundo vive um momento de mudanças extremamente rápidas e, em Santa Catarina, 

esse cenário não é diferente. O avanço contínuo da Ciência da Informação, aliada à 

tecnologia, traz benefícios grandiosos para a sociedade e exige que as instituições aprendam a 

adequar-se na era contemporânea tecnológica, seja através da mudança de hábitos, de 
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conceitos, de estratégias, seja, até mesmo, através do compartilhamento de informações e da 

troca de conhecimentos (ALMEIDA, 2011). Estão ocorrendo mudanças estruturais e culturais, 

acompanhar essa evolução tecnológica é fazer parte deste mundo globalizado (ALMEIDA, 

2011). 

              Buckland (1991) traz uma reflexão muito instigante sobre os três significados de 

informação (coisas informativas) e distingue-os entre “Informação-como-processo”, 

“informação-como-conhecimento” e “informação-como-coisa”. 

A natureza e características da “informação-como-coisa” são discutidas, utilizando 

uma aproximação indireta (“Que coisas são informativas?”). Variedades de 

“informação-como-coisa” incluem dados, textos, documentos, objetos e eventos. 

Nesse ponto de vista “informação” inclui comunicação mas ainda vai além. 

Qualquer que seja o sistema de armazenamento e recuperação da informação 

necessita da “informação-como-coisa”. Estes três significados de “informação”, 

junto com o “processamento da informação”, oferece uma base para a classificação 

de atividades de informação relacionadas com atividades diferentes (ex., retórica, 

recuperação bibliográfica, análise estatística) e, desse modo, define um campo para a 

“ciência da informação (BUCKLAND, 1991). 

 

Para que uma tomada de decisão torne-se assertiva em uma Organização, é 

necessário equilíbrio entre os posicionamentos das divisões, setores e departamentos, 

observando-se o nível de autoridade e de responsabilidade de cada um (YU, 2011). Yu 

conceitua Organização como “unidades sociais ou agrupamentos humanos 

intencionalmente construídos e reconstruídos, a fim de atingir objetivos específicos”. O 

autor salienta que é preciso que a tomada de decisão na esfera organizacional deva 

selecionar e considerar algumas variáveis: tarefas, estrutura, cultura, política, 

relacionamentos externos, dentre outros (YU, 2011). 

Uma estrutura organizacional fragilizada acarreta desmotivação entre os 

colaboradores, processos decisórios mal conduzidos, conflitos de interesses e ausência de 

coordenação. A partir dessa ótica, podemos mensurar o nível de efetividade organizacional, 

pois teremos o resultado esperado atingido ou não. Por isso, quanto mais estruturada é uma 

organização, mais propensa à qualidade de seus processos decisórios está (YU, 2011). 

As relações devem ser mantidas entre os colaboradores, uma vez que enriquecem o 

processo decisório, a troca de experiências e de informações acerca do planejamento e do 

progresso do trabalho na organização indica o engajamento do grupo formal, ou seja, 

adequa-se diferentes tarefas sobre um raciocínio único que varia de função, produto e 

outros. Desse modo, selecionar as pessoas focais para as tarefas da organização é o ponto 

crucial para um resultado significativo (YU, 2011). 

A avaliação é apresentada como uma sistemática de devolutivas, tendo por objetivo 

fundamental a produção de informações e de conhecimentos, com aprimoramentos de 
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teorias e fornecimento de subsídios às intervenções (CARVALHO et al, 2012). É nesse 

mesmo sentido que Contandriopoulos (2002, p.31) a define: “Avaliar consiste 

fundamentalmente em fazer um julgamento de valor a respeito de uma intervenção ou sobre 

qualquer um dos seus componentes com o objetivo de ajudar na tomada de decisão”. Diante 

dessa definição, este anteprojeto versa justamente sobre tal questão: avaliar a efetividade e 

propor juízo de valor dos                                                        membros da diretoria atual do COSEMS/SC. 

Para tanto, apresentou-se o conceito de efetividade, central nesta pesquisa. Ele pode 

ser entendido, em termos gerais, como a verificação da qualidade dos processos 

deliberativos realizados nos conselhos de políticas a partir da ideia de efetividade 

deliberativa, que diz respeito à sua capacidade de produzir resultados relacionados às 

funções de debater, decidir, influenciar e controlar determinada política pública 

(MIRANDA, 2017). Essa efetividade apresenta-se, segundo Almeida e Cunha (2011, p.08), 

“[...]na institucionalização dos procedimentos, na pluralidade da composição, na deliberação 

pública e inclusiva, na proposição de novos temas, na decisão sobre as ações públicas e no 

controle sobre essas ações”. Destarte, ainda conforme Almeida e Cunha (2011), entende-se 

a efetividade como a composição de variáveis relacionadas à institucionalização de 

procedimentos e aos resultados do processo deliberativo. 

A partir da ótica de gestão e do conhecimento em saúde, propõe-se a realização de 

um estudo de caráter avaliativo para analisar a efetividade da atuação dos membros efetivos 

do COSEMS/SC na constituição das políticas públicas de saúde em Santa Catarina. Ao 

ampliar as avaliações de efetividade, tem-se o potencial de fomentar, de forma mais célere, 

seu próprio aperfeiçoamento e, assim, contribuir para o fortalecimento da democracia e para 

a melhoria das  políticas públicas em saúde (PIRES et al., 2011). 

É possível asseverar que existe um forte descompasso entre a riqueza das 

experiências participativas no país e a precariedade do nosso conhecimento sobre seus 

efeitos (LAVALLE, 2011). O que torna evidente a necessidade de avaliar a qualidade e a 

efetividade participativa dos gestores em saúde, sobretudo a partir de novos métodos de 

promoção da participação (SANCHO; DAIN, 2012). 

A democracia manifesta-se na criação de espaços públicos e na crescente 

participação da sociedade civil nos processos de discussão e de tomada de decisão 

relacionados com as questões de políticas públicas (VIEIRA-DA-SILVA; PAIM; 

SCHRAIBER, 2014). As políticas  públicas, por definição, são programas, ações e decisões 

tomadas pelos governos nacional, estadual ou municipal que afetam a todos os cidadãos, de 

todas as escolaridades, independentemente de sexo, cor, religião ou classe social 
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(AVRITZER, 2011). As políticas públicas devem ser construídas a partir da participação 

direta ou indireta da sociedade civil, visando assegurar um             direto a determinado serviço, 

ação ou programa (PIRES et al., 2011). 

No Brasil, o direto à saúde é viabilizado por meio do Sistema Único de Saúde 

(SUS), que deve ser universal, integral e gratuito (BRASIL, 1990). Diante da tentativa 

inicial de formular tal problemática, este anteprojeto propõe-se a responder a seguinte 

pergunta de pesquisa: A atuação dos atuais gestores municipais de saúde membros efetivos 

do COSEMS/SC na condução de políticas públicas de saúde no estado de Santa Catarina 

têm sido efetiva?. 

 

2 JUSTIFICATIVA 
 

Ao analisar os achados desta pesquisa e trazer o reflexo do impacto da atuação dos 

gestores de saúde membros do COSEMS/SC na Gestão de Unidades de Informação, será 

possível responder aos problemas práticos desse meio e também contribuir para ampliar as 

formulações teóricas a respeito da avaliação de efetividade dos membros de Conselhos de 

Secretarias Municipais de Saúde de outros estados (SOUSA, 2006). Reitera-se que a 

Ciência da Informação tem sua história marcada pela diversidade, uma vez que proporciona 

a compreensão de diversos fenômenos ao passo que desenha novos âmbitos de pesquisa 

(ARAÚJO, 2018). Desse modo, o estudo poderá tornar-se um importante instrumento para 

auxiliar na tomada de decisão dos gestores municipais de saúde no território catarinense e 

servir como referência para outros pesquisadores da Gestão de Unidades de Informação, 

para que possam desenvolver trabalhos em outros contextos.  

Avaliar o protagonismo desses atores caracteriza-se como elemento essencial do 

exercício da democracia e da construção das bases de humanização no estado (GOMES, 

2017). Logo, a efetiva participação dos tomadores de decisão acontece com a recorrente 

mediação consciente da informação que gera o conhecimento da sua missão social e da força 

dessa ação protagonista (GOMES, 2017). Ainda segundo GOMES (2017),  

  
A informação, na condição de conhecimento em estado de compartilhamento, situa-

se na base da construção de todos os saberes e culturas, se caracterizando como 

substrato e, ao mesmo tempo, produto das partilhas que se efetivam nas relações 

sociais, o que a caracteriza como produto do social. Em qualquer domínio do 

conhecimento ou campo da cultura, a informação é elemento que, interpretado e 

significado, torna possível a compreensão da realidade e das possibilidades de 

transformação desta (GOMES, 2017). 

 

A conscientização do trabalho com a informação eleva o protagonismo dos gestores de 
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saúde e a mediação da centralidade deste exercer. O trabalho consciente informacional 

estimula a proteção da memória social desse grupo ao passo que desenvolve atividades de 

acesso e de uso da informação, assim como a construção de um espaço que visa o diálogo 

crítico e criativo,  promotor de um processo de apropriação da informação baseada em 

evidências (GOMES, 2017).  

A motivação para avaliação voltada à questão da efetividade ocorre em virtude de 

uma crescente associação entre gestores (tomadores de decisão) e políticas públicas da 

saúde (SAMICO et al., 2010). A inexistência de estudos acadêmicos a respeito da 

influência do COSEMS/SC nas instâncias deliberativas do Estado e o vínculo que a autora 

tem com o tema, por meio de sua vivência profissional, serão aspectos relevantes para o 

desempenho deste trabalho e também para a promoção da difusão do tema aos demais 

órgãos deliberativos que a instituição compõe. Ao realizar uma breve pesquisa no banco de 

dados Scielo, não foram encontrados artigos que abordassem, especificamente, o papel dos 

membros gestores do COSEMS/SC na Saúde Coletiva em Santa Catarina, desse modo, 

acredita-se que o pioneirismo deste estudo possa incentivar colaboradores do COSEMS/SC 

e futuros pesquisadores por todo o território nacional a explorar o tema em suas regiões. 

          O COSEMS/SC promove um importante aprendizado de convivência democrática, tanto 

para a gestão em saúde, quanto para a sociedade e para atores estatais (BRASIL,1990). Por isso, ; 

avaliar os impactos das ações do Conselho na sociedade e no Estado é um caminho muito 

importante para a compreensão do processo de construção da cidadania (SOUSA, 2006). 

Ressalta-se, ainda, que o interesse em investigar esse cenário vem da esperança depositada 

nesses  ambientes políticos, como uma forma renovada de exercício democrático do poder 

(ALMEIDA; CUNHA, 2011), uma vez que eles constituem uma inovação política institucional  

e cultural na consolidação do SUS (AVRITZER, 2011). 

 

3 DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS 
 

3.1 OBJETIVO GERAL 

Avaliar a efetividade da atuação dos gestores municipais de saúde membros efetivos do 

COSEMS/SC na condução de políticas públicas de saúde no Estado de Santa Catarina. 

 
3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Desenvolver um quadro teórico-analítico capaz de avaliar a efetividade da atuação 



8 
 

dos referidos gestores; 

• Identificar o perfil social, político e cultural dos gestores; 

• Explorar material documental e bibliográfico acerca da atuação dos gestores, na 

forma de atas, relatórios de reuniões, de resoluções, de publicações institucionais, de 

memória e de celebração, dentre outras; 

• Entender a atuação dos gestores, no que se refere às suas percepções sobre o 

processo decisório, o papel exercido e às suas relações de poder. 

 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Este projeto de pesquisa é qualitativo, pois busca apreender e interpretar os sentidos 

atribuídos pelos sujeitos às suas práticas e analisá-las à luz do referencial teórico do estudo. 

A abordagem qualitativa trabalha com o universo de significados, crenças e representações, 

devendo privilegiar o aprofundamento da análise interpretativa e historicamente situada 

(MINAYO; MINAYO-GÓMEZ, 2003; MINAYO, 2013). No que concerne à natureza da 

pesquisa, trata-se de um estudo, inicialmente, exploratório e, consequentemente, descritivo- 

interpretativo, focado na avaliação da atuação de gestores membros do COSEMS/SC na 

condução de políticas públicas em saúde. 

Descritivo, pois propõe-se a descrever uma série de características ou dados 

referentes a determinados indivíduos reunidos em torno de um grupo ou fenômeno, bem 

como estabelecer relações de sentido a partir destes dados brutos (DENZIN; LINCOLN, 

2006; SILVERMAN, 2009). Também interpretativo, pois não se restringe à mera descrição 

dos achados, propondo- se a apreender e interpretar diferentes perspectivas e pontos de 

vista que compõem as percepções e as representações do grupo de gestores. Segundo o 

mencionado por Stake (2011, p.25), a interpretação “fixa-se nos significados das relações 

humanas a partir de diferentes pontos de vista”. 

A estratégia de pesquisa, ou seja, o modo de investigação a ser adotado neste projeto 

de pesquisa é o estudo de caso (STAKE, 2011), uma vez que permite enfocar com elevado 

grau de profundidade e detalhamento sobre o grupo de gestores em saúde. A opção pelo 

método interpretativo de análise (TAYLOR, 1971) corresponde ao objetivo da pesquisa, pois 

propõe que o pesquisador se debruce em conhecer os sentidos subjetivos que os atores sociais 

destinam às suas ações, performances e atuações. 

Na primeira etapa de pesquisa exploratória, será feito um contato inicial com 

estudos que abordam ou tangenciam o tema, direcionando um novo olhar ao objeto de 
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pesquisa, fugindo do senso comum/prático (BOURDIEU et al. 2015), bem como 

conversando com especialistas da área ou realizando disciplinas de pós-graduação 

direcionadas ao tema. Na segunda etapa, será realizado um levantamento bibliográfico mais 

denso e sistemático a partir de bases de dados específicas. Para o Brasil e para a América 

Latina, sugere-se a base Scielo, para bases internacionais, mirando artigos publicados em 

inglês, sugere-se a utilização do Portal Periódicos CAPES. Para a execução, opta-se por 

seguir os procedimentos de Ingarashi et al. (2015), para levantamento de dados 

bibliográficos, e de Petticrew e Roberts (2006), para sua organização em categorias. 

Os sujeitos deste projeto de pesquisa são os gestores municipais de saúde que 

ocupam, atualmente, a posição de membros titulares ou suplentes no COSEMS/SC1. Após 

tais etapas, deverá ser elaborado um quadro teórico-analítico e explicitadas as suas bases 

epistemológicas, capaz de fornecer e articular os elementos conceituais necessários para 

avaliar a efetividade da atuação dos gestores sujeitos desta pesquisa. Tal ferramenta de 

avaliação, que compreende tanto as dimensões mais gerais teóricas, quanto os seus 

desdobramentos em categorias empíricas de análise, encontra-se previamente esboçada no 

Quadro 01, abaixo, e servirá como sustentação para as etapas subsequentes de descrição e 

análise. 

Quadro 1 – As dimensões do quadro teórico-analítico e seus desdobramentos em categorias de análise 

Dimensões gerais (teóricas) Categorias empíricas de análise 

▪ Autonomia Alta, baixa ou moderada; 

▪ Efetividade Pouca, muita ou moderada; 

▪ Eficiência Sim, não ou moderada; 

▪ Relações de poder Alta, baixa ou moderada. 

Fonte: elaborado com base na bibliografia consultada (2021). 

 
 

A etapa descritiva compreenderá três momentos com diferentes técnicas de coleta 

de dados e referindo-se tanto a dados primários, quanto a secundários. O primeiro momento 

consistirá na realização de uma pesquisa do tipo survey para identificar o perfil social, 

político e cultural dos gestores de saúde membros do Conselho, considerando o grupo 

delimitado, inicialmente, de 295 gestores membros. Levando-se em conta o elevado 

número de gestores, sugere-se trabalhar com uma amostra representativa do grupo. Para 

tanto, deverá ser elaborado um questionário com perguntas objetivas e fechadas a ser enviado 

 
1 Estima-se que, atualmente, o número de gestores municipais de saúde que se enquadram nessa definição seja de 

295. 
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eletronicamente aos gestores, visando apreender seu perfil. Os dados serão tabulados e 

tratados com o software SPSS para elaboração de estatísticas descritivas. 

O segundo momento será a realização de pesquisa documental e bibliográfica para 

coletar material que exponha a a atuação dos gestores, na forma de atas, relatórios de 

reuniões, resoluções, publicações institucionais, de memória e de celebração, dentre outras 

possíveis a serem consideradas durante a pesquisa. Por fim, o terceiro momento consistirá 

na realização de entrevistas em profundidade com os gestores que fazem parte da Diretoria 

do COSEMS/SC. As entrevistas em profundidade (HAGUETTE, 2001) visam explorar as 

dimensões conceituais e as categorias analíticas, dimensão reforçada pela característica 

qualitativa deste projeto. Salienta-se que a proposta irá gerar um projeto a ser encaminhado 

ao Comitê de Ética e que serão respeitados os devidos procedimentos e normas legais da 

instituição de ensino, portanto o anonimato das informações e dos depoimentos dos gestores 

gravados será preservado durante toda a elaboração e publicização da pesquisa. 

A última etapa é analítica e interpretativa, em que se propõe fazer uma discussão e 

um fechamento dos achados da pesquisa à luz do referencial teórico; nessa etapa, serão 

emitidos juízos sobre a efetividade da atuação dos gestores membros do Conselho na 

condução das políticas públicas de saúde. 
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5 CRONOGRAMA 

 

O Quadro 02, a seguir, indica o cronograma das etapas de pesquisa expostas. 

 

Quadro 2 – Cronograma de realização das etapas de pesquisa 
 

 Mês 

1 
M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10 M11 M12 

Etapa 01 X            

Etapa 02  X X          

Etapa 03   X          

Etapa 04    X X        

Etapa 05     X X X      

Etapa 06        X X    

Escrita, ajustes 

e defesa 

         
X X X 

 
6  LIMITAÇÕES, CONTRIBUIÇÕES PARA O CAMPO DE CONHECIMENTO E 

PARA A   LINHA TEMÁTICA E ORÇAMENTO 

 
Dentre as principais limitações e riscos do estudo estão o não-preenchimento do 

formulário eletrônico pelos gestores da diretoria, viés de memória e viés de informação. 

Alguns desafios a serem levantados como a cultura participativa por parte dos gestores em 

responder a pesquisa; o conflito de interesses políticos e individuais dos membros-efetivos 

do COSEMS/SC; a falta de incentivo de outros gestores da instituição e o fator de confusão. 

As contribuições que o estudo busca atingir estão ligadas à qualificação do processo 

de trabalho para efetividade e eficiência do COSEMS/SC nas secretariais municipais de 

saúde e, consequentemente, para a população catarinense. O que poderá configurar maior 

oferta de cursos de capacitação voltados para um tema específico elencado, bem como na 

prática aos princípios deliberativos da instituição, vigente no estatuto, que poderá elevar 

esse conselho ao nível de democratização mais próximo desejado (LIMA, 2005). 

Salienta-se que o estudo contará somente com orçamento da pesquisadora e que, até 

o momento, os gastos previstos elencados estão associados ao deslocamento, à impressão e 

à internet, cujo valor aproximado está estimado em R$300,00 (trezentos reais). 
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